
 
 

 
V Encontro do ODDH  

A deficiência face à crise pandémica: Desafios e respostas  
ISCSP-ULisboa 

11 de dezembro de 2020 

 

A reserva de postos de trabalho para professores com deficiência na educação à 
distância 

 
Charles de Sousa Trigueiro1 

 
Espanha e Portugal possuem políticas afirmativas conhecidas como “quotas” nos 

concursos de acesso aos cargos públicos definidas pela Constituição e pelas leis. Porém, 
esses países carecem de um maior número de professores com deficiências, seja na 
seleção de professores de ensino básico e secundário, seja nos docentes e 
pesquisadores/investigadores nas universidades. 

Um estudo desenvolvido pelo professor Francisco Ruiz demonstrou a dificuldade 
de pessoas com deficiência conseguirem chegar à docência universitária. Em relação aos 
direitos individuais de empregos públicos (art. 14 TREBEP), ele destacou que o que mais 
afeta aos professores pesquisadores com deficiência: é o direito a progressão na 
carreira, promoção interna segundo princípios constitucionais de igualdade, mérito e 
capacidade mediante a implementação de sistema objetivos e transparentes de 
evolução e direito a não discriminação. Nas ofertas públicas de empregos nas 
Universidades Espanholas em 2016, apenas a de Oviedo reservou uma praça para 
docente com deficiência, Real Decreto 1313/2007.2 O TREBEP é aplicável às 
Universidades Públicas, art. 2, e nos regulamentos de desenvolvimento do EBEP para as 
Comunidades Autônomas ou as Universidades, em relação a reserva de empregos para 
pessoas com deficiência.3  

No caso Português, o art. 71 da C da R,  O DL 29/2001, de 3 de fevereiro, 
estabelece um sistema de reservas ou quotas de locais de trabalho para pessoas com 
deficiência - com um grau de incapacidade igual ou superior a 60% - nos serviços e 
organismos da administração central e local . Da mesma forma, a referida Lei 38/2004, 
estabelece que a Administração Pública é obrigada a contratar pessoas com deficiência 
em percentual igual ou superior a 5% dos lugares. 

 
1 Doutorando em Direito Público – UC. 
2 Ruiz, Francisco Javier Duran. El acceso de los discapacitados como personal docente-investigador 
universitario. Sombras de inaplicación de la LGDPD. Libro de actas,(…). Centro Deportivo y Cultural de la 
ONCE. Palacio de los Duques de Pastrana. Paseo de la Habana. Madri, 2016. 
3 Pérez Pérez, Jorge (2015), Contratación laboral de personas con discapacidad. Incentivos y cuotas de 
reserva, Madrid, Lex Nova. 



 
 

O presente artigo tem como objetivo fazer uma proposta de maior inclusão de 
professores com deficiência no sistema educacional português, através de políticas 
públicas administradas pelas câmaras municipais locais. 

 


